Portaria n.º 792/98 de 22 de Setembro





O conhecimento da origem, das características e das operações a que são submetidos os resíduos constitui uma condição necessária para efectuar o diagnóstico dos actuais sistemas de gestão. Com base neste diagnóstico será possível planificar as alterações a efectuar e a criação de novos sistemas, atendendo sempre, prioritariamente, às potencialidades de prevenção da produção e da nocividade dos resíduos.


Considerando que o Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, que estabelece as regras fundamentais de gestão de resíduos, determina, no seu capítulo tv, a obrigatoriedade do registo dos resíduos e da sua apresentação anual pelos respectivos produtores;


Considerando que, de acordo com o mesmo diploma, o referido registo deverá conter a indicação da quantidade, tipo, origem, operações a que são submetidos e destino desses resíduos;


Considerando que a lista de resíduos consagrada em portaria dos Ministros da Economia, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, da Saúde e do Ambiente, em conformidade com o Catálogo Europeu de Resíduos (CER), aprovado por decisão da Comissão Europeia, permite harmonizar a identificação dos diversos tipos de resíduos;


Considerando que, de acordo com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/97, de 25 de Junho, passa a competir ao Ministério do Ambiente a recepção e tratamento dos dados sobre resíduos industriais:


Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro:


Manda o Governo, pelos Ministros da Economia, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente, o seguinte:


1.º É aprovado o modelo de mapa de registo de resíduos industriais constante do anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante, composto pelos impressos A e B e respectivas instruções de preenchimento e pelo Catálogo Europeu de Resíduos (CER), que constituem modelos da Imprensa Nacional-Casa da Moeda.


2.º Os produtores de resíduos industriais devem obrigatoriamente preencher o mapa de registo, identificando os resíduos de acordo com o CER, e remetê-la anualmente à direcção regional do ambiente da área da unidade em referência, até ao dia 15 de Fevereiro do ano imediato àquele a que se reportem os respectivos dados.


3.º O registo de resíduos mencionado no número anterior pode também ser enviado em suporte informático aceite pela direcção regional do ambiente.


4.º Às direcções regionais do ambiente compete proceder à validação e tratamento da informação constante dos mapas de registo, que deverá ser enviada, anualmente, em suporte informático, ao Instituto dos Resíduos, até 30 de Setembro do ano imediato àquele a que se reportam os dados, a qual é remetida, até 30 de Outubro, pelo Instituto dos Resíduos aos organismos coordenadores das actividades produtoras de resíduos.


5.º Ao Instituto dos Resíduos compete, em colaboração com as direcções regionais do ambiente, a promoção das acções necessárias à homogeneização do suporte informático referido no n.º 3.º e à informatização dos dados constantes dos mapas de registo, bem como o apoio financeiro necessário a essas acções, na sua fase de arranque.


6.º É revogada a Portaria n.º 189/95, de 20 de Junho.





Ministérios da Economia, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente.


Assinada em 14 de Julho de 1998.


O Ministro da Economia, Joaquim Augusto Nunes de Pina Moura. – O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Fernando Manuel Van-Zeller Gomes da Silva. – A Ministra do Ambiente, Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira.
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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO


(A colocar no verso do impresso A)





Leia atentamente as instruções seguintes, antes de iniciar o preenchimento dos impressos.





NOTA PRÉVIA





Nos termos da Portaria............., o registo dos resíduos industriais deve ser enviado, anualmente, à Direcção Regional do Ambiente da área em que se localiza o estabelecimento produtor dos resíduos, até 15 de Fevereiro do ano imediato àquele a que se referem os dados.





IMPRESSO A - Ficha de Estabelecimento





CAMPO 1: IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO





A actividade principal do estabelecimento deve reportar-se à classificação da actividade económica correspondente 5 principal actividade do estabelecimento ou que melhor defina o seu ramo de actividade.





CAMPO 3: DADOS SOBRE A PRODUÇÃO INDUSTRIAL





Devem ser indicados os principais produtos fabricados, as quantidades produzidas e as unidades em que são expressas essas quantidades





Ex:�
rações para animais�
50 000 ton�
�
�
óleo alimentar�
2 500 m3�
�



Caso o espaço existente não seja suficiente deverá ser adicionada, em anexo, a informação restante CAMPO 4:


DADOS SOBRE A PRODUÇÃO DE RESÍDUOS





Devem ser indicados todos os tipos de resíduos produzidos pela unidade industrial (conforme Catálogo Europeu de Resíduos - CER, Anexo I da Portaria nº 818/97, de 5 de Setembro, que constitui um anexo facultativo a este impresso), bem como o respectivo código CER, as quantidades produzidas e as unidades em que são expressas essas quantidades (ton ou m3).





Ex:�
05 04 01 - argilas de filtração usadas�
30 ton�
�
�
14 02 01 - solventes e misturas de solventes halogenados�
0,5 m3�
�



De notar que o CER apresenta categorias diferenciadas pelo processo produtivo que está na origem dos resíduos e ainda categorias de resíduos de natureza semelhante. Ao preencher este Campo será necessário ter também em atenção os resíduos que não são resultantes do próprio processo produtivo, como por exemplo os óleos usados, as tintas e as lamas resultantes do tratamento das águas para consumo ou dos efluentes da instalação fabril.





Caso o resíduo não conste do CER, deverá o mesmo ser igualmente indicado neste campo, devendo a sua descrição mais detalhada ser efectuada no campo 8 do impresso B respectivo.





Ex: cinzas provenientes da cozedura da cortiça pó de cortiça





Se o espaço existente não for suficiente para a inclusão de todos os resíduos produzidos, deverá ser adicionada, em anexo, a informação restante.


De notar que para cada um dos resíduos listados neste campo deverá ser preenchida uma ficha de resíduo (Impresso B)





CAMPO 6: OBSERVAÇÕES





Referir quaisquer observações que julgue com interesse, nomeadamente a caracterização mais completa da actividade industrial, tipo de funcionamento (permanente ou sazonal), nº de trabalhadores, etc.. Utilizar folhas anexas, não impressas, se necessário.





INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO (A colocar no verso do impresso B)





IMPRESSO B - FICHA DE RESÍDUO


NÚMERO DE ORIGEM





Para sistematizar o preenchimento e facilitar a troca de informações posterior sobre qualquer resíduo, as fichas deverão ser ordenadas da seguinte forma: Nº atribuído a um dado resíduo/Nº total de resíduas registados pelo estabelecimento





O primeiro número é variável e o segundo fixo. Assim, por exemplo. se houver 3 resíduos a registar, haverá uma ficha de resíduo com o nº de ordem 1/3 outra com o nº de ordem 2/3 e outra com o nº de ordem 3/3.





Na medida do possível, em registos a efectuar em anos subsequentes deve ser mantido o nº atribuído, a um dado resíduo, no primeiro ano do seu registo.





CAMPO 2: IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO RESÍDUO





O código e a designação do resíduo devem respeitar as instruções de preenchimento do Campo 4 do Impresso A.





CAMPO 5; DESTINO DO RESÍDUO





O código a atribuir à(s) operação (ões) de eliminação/valorização é aquele que na Tabela D ou R, que a seguir se transcrevem, melhor corresponda à(s operação (ões) a que o resíduo é submetido.





TABELA D


OPERAÇÕES DE ELIMINAÇÃO





A presente tabela corresponde ao anexo II A da Decisão da Comissão nº 96/350/CE, de 24 de Maio e destina-se a enumerar as operações de eliminação ta. como surgem na prática.





Dl Deposição sobre o solo ou no seu interior (por exemplo, aterro sanitário, etc.)


D2 Tratamento no solo (por exemplo, biodegradação de efluentes líquidos ou de lamas de depuração nos solos, etc)


D3 Injecção em profundidade (por exemplo, injecção de resíduos por bombagem em poços, cúpulas salinas ou depósitos naturais, etc.)


D4 Lagunagem (por exemplo, descarga de resíduos líquidos ou de lamas de depuração em poços, lagos naturais ou artificiais, etc.)


D5 Depósitos subterrâneos especialmente concebidos (por exemplo, deposição em alinhamentos de células que são seladas e isoladas umas das outras e de ambiente. etc.)


D6 Descarga para massas de águas, com excepção dos mares e dos oceanos


D7 Descarga para os mares e/ou oceanos, incluindo imersão nos fundos marinhos


D8 Tratamento biológico não especificado em qualquer outra parte do presente anexo que produz compostos ou misturas finais que são rejeitados por meia


de qualquer uma das operações enumeradas de D1 a D12


D9 Tratamento físico-químico não especificado em qualquer outra parte do presente anexo que produz compostos ou misturas finais rejeitados por meio de


qualquer uma das operações enumeradas de D1 a D12 (por exemplo, evaporação, secagem, calcinação, etc)


D10 Incineração em terra


D11 Incineração no mar


D12 Armazenagem permanente (por exemplo, armazenagem de contentores numa mina, etc.)


D13 Mistura anterior à execução de uma das operações enumeradas de D1 a D12


D14 Reembalagem anterior a uma das operações enumeradas de D1 a D13


D15 Armazenagem enquanto se aguarda a execução de uma das operações enumeradas de D1 a D14 (com exclusão do armazenamento temporário, antes


da recolha. no local onde esta é efectuada)





TABELA R


OPERAÇÕES DE VALORIZAÇÃO





A presente Tabela corresponde ao Anexo II B da Decisão da Comissão nº 96/350/CE, de 24 de Maio e destina-se a enumerar as operações de valorização tal como surgem na prática.





R1 Utilização principal como combusttível ou outros meios de produção de energia


R2 Recuperação/regeneração de solventes


R3 Reciclagem/recuperação de compostos orgânicos que não são utilizados como solventes (incluindo as operações de campos(agem e outras transformações biológicas)


R4 Reciclagem/recuperação de metais e de ligas


R5 Reciclagem/recuperação de outras matérias inorgânicas


R6 Regeneração de ácidos ou de bases


R7 Recuperação de produtos utilizados na luta contra a poluição


RS Recuperação de componentes de catalisadores


R9 Refinação de óleos e outras reutilizações de óleos


R10 Tratamento no solo em benefício da agricultura ou para melhorar o ambiente


R11 Utilização de resíduos obtidos em virtude das operações enumeradas de R1 a R10


R12 Troca de resíduos com vista a submetê-los a uma das operações enumeradas de R1 a R11


R13 Acumulação de resíduos destinados a uma das operações enumerados de R1 a R12 (com exclusão do armazenamento temporário. antes da recolha, no local onde esta é efectuada)





CAMPO 6: IDENTIFICAÇÃO DO DESTINATÁRIO





identificar a entidade a quem foi confiada a valorização e/ou eliminação do resíduo. No caso destas operações serem efectuadas no próprio estabelecimento produtor dos resíduas indicar “pela própria unidade".





CAMPO 7: IDENTIFICAÇÃO DO TRANSPORTADOR





Identificar a entidade a quem foi confiado o transporte do resíduo até ao seu destino final. No caso de ser o própria estabelecimento produtor a efectuar o transporte. escrever "o próprio".





CAMPO 8: OBSERVAÇÕES





Referir quaisquer observações que julgue com interesse. nomeadamente a composição ou características particulares do resíduo, dúvidas quanto ao código "ER ou sobre o destino mais adequado a dar ao resíduo, etc.. Utilizar folhas anexas, não impressas, se necessário.
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